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Câmara Municipal de Cajamar

ESTADO DE  SÃO PAULO

Pregão nº 02/2012 – Processo licitatório n. 04/2012 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PREGÃO Nº: 02 / 2012

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04/2012

Razão Social: _______________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

E-Mail: _____________________________________________________________

Cidade: ________________________ Estado: _____________________________

Fone: __________________________ Fax: _______________________________

Pessoa para contato: ________________________________________________

Recebemos através do acesso à página www.camaracajamar.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: _______________, _____, de _______________ de 2.012.

___________________________

Assinatura

Visando comunicação futura entre esta Câmara Municipal e essa Empresa, solicito de V.Sa., preencher o recibo de entrega do Edital e remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio de fax (011) 4446-6148 ou e-mail: administracao@camaracajamar.sp.gov.br

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Cajamar, 26 de abril de 2012.

ORIVALDO CARLOS MEIRA 

Presidente  

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) n° 02/2012

PROCESSO LICITATÓRIO N° 04/2012

DATA DA REALIZAÇÃO: 21/05/2012
HORÁRIO: 15:30 horas

LOCAL: Avenida Professor Walter Ribas de Andrade, 555 – Centro – Cajamar/SP

O Presidente da Câmara Municipal de Cajamar, Orivaldo Carlos Meira, no uso de suas atribuições legais através de seu Pregoeiro Sra Marcia Cristina Nogueira Ciampaglia nomeada através da Portaria nº 48, de 27/03/2012, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL -,que será regida pelas normas e condições previstas neste Edital, pela Lei Federal nº 10. 520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 3545, de 31/01/05, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 23 de julho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, para a contratação de empresa especializada no ramo de plano ou seguro privado de assistência à saúde para a prestação de serviços de assistência médico hospitalar com obstetrícia, cirúrgica, ambulatorial e laboratorial, através de consultórios médicos, clínicas, hospitais e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia (SADT) próprios, filiados, credenciados ou referenciados para os servidores  e  vereadores da Câmara Municipal de Cajamar.

O edital de licitação poderá ser adquirido junto à Comissão de Licitações, até o dia 18 (dezoito) de maio de 2012, a partir da primeira publicação do presente ou no sítio eletrônico www.camaracajamar.sp.gov.br

Todas as despesas oriundas do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária nº 3.3.90.39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS  através da Reserva Orçamentária nº.: 21, do orçamento vigente, suplementada se necessário.

I – DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada no ramo de plano ou seguro privado de assistência à saúde para a prestação de serviços de assistência médico hospitalar com obstetrícia, cirúrgica, ambulatorial e laboratorial, através de consultórios médicos, clinicas, hospitais e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia (SADT) próprios, filiados, credenciados ou referenciados conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital.

III – DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga – modelo Anexo II.

3.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo a Carteira  de Identidade.

3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.
IV – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os documentos de credenciamento especificados no item 3.1 deverão ser apresentados fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
Envelope nº 1 – Proposta

Pregão nº 02/2012

Processo Licitatório nº 04/2012

Envelope nº 2 – Habilitação

Pregão nº 02/2012

Processo Licitatório nº 04/2012
4.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, juntando-se cópia do instrumento de procuração.

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou copia simples acompanhada do original para autenticação por servidor da Câmara Municipal na própria sessão.
V – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
5.1 - A proposta deverá ser elaborada na forma do Anexo IV, Proposta Comercial, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, cujo(s) valor(es) deverá(ão) estar orçado(s) em estrita observância ao disposto no Termo de Referência, Anexo I, e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.2 - Nos valores propostos, deverão constar para cada plano ofertado, a taxa média a ser aplicada para servidores, vereadores e agregados que constem no item VIII, do Termo de Referência (quadro  demonstrativo do número de  beneficiários por faixa etária e sexo) e por faixa etária a ser aplicada aos agregados não constantes no referido quadro, que aderirem ao plano posteriormente. 

5.3 - Também deverão ser apresentados pelas licitantes juntamente com as propostas comerciais:

a) Indicação do tempo de implantação dos serviços que não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis contados da data de apresentação da relação de cadastro, via on line, pelo Departamento Pessoal  da Câmara Municipal de Cajamar.

b) Relação dos ambulatórios, clínicas, laboratórios, hospitais e profissionais credenciados pela prestadora de serviços em estrita obediência as disposições do Termo de Referência, Anexo I.
VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”
6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

b) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “a”, deste subitem;

c) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1, não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) certidão de regularidade de débito, em nome da licitante, com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei.

d) certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Ministério do Trabalho (CNDT) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da data de abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Não sendo a licitante obrigada a publicar seu balanço, deverá apresentar cópias legíveis das páginas do livro diário onde foi transcrito o seu balanço patrimonial, ativo/passivo e a demonstração do resultado do exercício. Estes documentos deverão conter as assinaturas dos sócios e do contador responsável, com os respectivos termos de abertura e encerramento do livro registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

c) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes das seguintes fórmulas, cujos índices deverão ser iguais ou superiores a 1,0 (um):

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÌVEL A LONGO PRAZO

SG = ________________ATIVO TOTAL_______________

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = __ATIVO CIRCULANTE__

PASSIVO CIRCULANTE

c.1.) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntados ao balanço;

c.1.1.) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

6.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM);

b) Registro junto à Agência Nacional de Saúde (ANS), ou junto a SUSEP, se ainda dentro da sua validade, conforme disposto na Lei nº 9.656/98, e nos termos da legislação específica;

c) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica-operacional expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando execução de serviços de características semelhantes de complexidade, tecnológica e operacional semelhantes ao objeto deste Edital, cuja maior relevância técnica e/ou, valor significativo, seja a execução de serviços de Assistência Médica Ambulatorial, Laboratorial e Hospitalar com Obstetrícia e cirúrgica, contendo:

c.1.) Objeto (assistência médica de natureza clínica e cirúrgica através de médicos, hospitais e serviços auxiliares de diagnósticos).

c.2.) Quantidade (quantidade de usuários cobertos pela prestação de serviços através de contrato).

c.3.) Prazo do contrato.
§ 1º - Para comprovar as características semelhantes ao objeto licitado, as licitantes poderão utilizar-se do somatório dos atestados apresentados, desde que os serviços atestados tenham sido prestados simultaneamente;

6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Apresentação da declaração da licitante, devidamente preenchida e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo Anexo III.

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que a mesma atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho.

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. (modelo Anexo V)

6.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.2.1 -  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

6.2.2 - Não serão admitidas nesta licitação empresas reunidas em consórcio.

6.2.3. Ficam impedidas de participar deste PREGÃO PRESENCIAL às empresas declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, conforme os termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, como também as empresas suspensas e/ou impedidas no âmbito deste Município, através de publicação no Diário Oficial do Estado.
VII – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO
7.1 – No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame através da apresentação de procuração, carta de preposto ou cópia do Aditivo ou Estatuto Social indicando o sócio-gerente representante.

7.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará a verificação do atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

7.3.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando- se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.3.2 Serão desclassificadas as propostas que contenham ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes, assim como aquelas que não atenderem as determinações do edital.

7.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas na condição definida na alínea anterior serão selecionados as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatado, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, 

 7.7 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.8 Encerrada a etapa de lances e havendo propostas formuladas por microempresas ou empresas de pequeno porte com valor até 5% superior ao melhor preço ofertado, proceder-se-á da seguinte forma:

        7.8.1) a M.E. ou EPP mais bem classificada será convidada a apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

        7.8.2) Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes (ME e EPP) que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.8, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

        7.8.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.9 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor para a obtenção de melhor preço.

7.10 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, nos termos de pesquisa realizada pela Administração, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

     7.12.1 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

    7.12.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

7.13 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.14 Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, se for o caso, e decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu autor, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
VIII – DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1 No final da sessão, os licitantes que pretenderem recorrer deverão manifestar-se, motivadamente, e juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos.

8.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro a licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente.

8.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

8.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
IX - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 - O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com os locais estabelecidos no Memorial Descritivo - Anexo I - deste ato convocatório, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1 - O objeto da presente licitação será recebido em conformidade com as disposições contidas na minuta de contrato - Anexo VI – deste Edital.

10.2 - Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá corrigi-los imediatamente, observando as condições estabelecidas para a prestação dos serviços.

10.2.1 - Na possibilidade de ocorrer a inexecução parcial da prestação dos serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
XI - DA FORMA DE PAGAMENTO
11.1 - Para efeito de pagamento, a contratada procederá em conformidade com as disposições contidas nas Cláusulas específicas da minuta de contrato - Anexo VI – deste Edital.

11.2 – A apresentação das faturas com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder às correções.

11.3 - O pagamento será efetuado no Setor de Tesouraria da Câmara, ou mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada no Banco cujos dados indicar na proposta.

11.4 - O valor do contrato será reajustado, em conformidade com o disposto na Cláusula nona da Minuta de Contrato - Anexo VI deste edital.
XII - DA CONTRATAÇÃO
12.1- Adjudicado o objeto licitado, pelo Sr. Pregoeiro, a proponente vencedora será convidada, dentro do período de validade da Proposta, a comparecer em data, hora e local que forem indicados, para a assinatura do contrato, conforme minuta de contrato - Anexo VI deste edital.

12.2- Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação.

12.3- O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses. 
12.4 - O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por sucessivos períodos a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

12.4.1 - A prorrogação do prazo de vigência será formalizada mediante celebração do respectivo termo de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.

12.4.2 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da contratante não gerará a contratada, direito a qualquer espécie de indenização.

12.5 – O início da prestação dos serviços não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de apresentação da relação de cadastro de beneficiários a ser fornecida pelo Departamento Pessoal, via on line, salvo disposição em contrário por parte da Contratante.

12.6- A rescisão do contrato poderá ocorrer nas hipóteses descritas em nosso ordenamento jurídico vigente, ensejando conseqüências também previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.

12.7 - O contrato poderá ainda ser revogado por conveniência da Administração, à qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

12.7.1- Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem 12.7 a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.
XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Cajamar pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, c.c. o artigo 15 do Regulamento do Pregão de 14 de fevereiro de 2005.

13.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada sem prejuízo das multas previstas no ato convocatório – parágrafo único do art. 15 do Regulamento do Pregão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

13.3 – A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as sanções definidas na Cláusula Décima Segunda da minuta do Contrato – Anexo VI deste Edital, sem prejuízo das sanções legais – art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e responsabilidades administrativa, civil e criminal.
XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2 - O resultado do presente certame será divulgado no D.O.E.

14.3 - Os licitantes deverão fazer minucioso exame dos elementos constantes deste edital, de modo a poder, em tempo e por escrito, apresentar todas as dúvidas encontradas para os devidos esclarecimentos ou ainda, pedidos de impugnação ao edital. Tais dúvidas ou pedidos deverão ser solicitados até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas e da documentação.
14.3.1. Após o prazo indicado acima, não serão aceitas quaisquer manifestações com referência ao edital, sendo considerado que o mesmo foi aceito por todos na sua íntegra.

14.3.2 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil, contado da data do recebimento da petição.

14.3.2.1. – Havendo necessidade de analises apuradas ou apreciação de matérias complexas, o Pregoeiro poderá suspender o prazo pelo tempo necessário – informando diretamente às licitantes que já retiraram o Edital, a nova data da Sessão Pública para Entrega dos Envelopes.

14.3.3 - As solicitações de esclarecimentos, encaminhadas dentro do prazo, serão analisadas e esclarecidas, dando-se conhecimento a todos os interessados, mediante publicação de nota na página web da Câmara Municipal de Cajamar, no endereço www.camaracajamar.sp.gov.br  e, no caso de resultar em modificação do edital, de acordo com o § 4º, do art. 21 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, será adotada a seguinte medida:

14.3.3.1- indicação da(s) alteração(es), através de comunicado para todos os interessados e publicação de nota na página web da Câmara Municipal de Cajamar, no endereço www.camaracajamar.sp.gov.br, mantendo-se a data indicada para apresentação dos envelopes, quando a(s) mudança (s) não afetar(em) a formulação das propostas.

14.3.4 - No caso de impugnação aos termos do edital, se acolhida a petição contra o ato convocatório, que importem alteração nas condições das propostas, será designada nova data para a realização do certame.

14.4 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

14.5. A Licitação poderá, à luz do disposto no art. 49 da Lei de Licitações, antes da contratação, ser cancelada integralmente ou em partes, ou ainda, ser anulada, sem que os licitantes tenham direitos a qualquer indenização ou reembolso.

14.6 - Integram o presente Edital:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

Anexo III - Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho;

Anexo IV - Proposta comercial;

Anexo V - Declaração de inexistência de ato impeditivo;

Anexo VI - Minuta do contrato.

14.7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro Distrital de Cajamar, Comarca de Jundiaí.

14.8 - Outros esclarecimentos com relação a este Edital poderão ser efetuados através do telefone (11) 4446-6148 na Diretoria Administrativa ou através do e-mail administração@camaracajamar.sp.gov.br.

Cajamar, 25 de abril de 2.012.
Márcia Cristina Nogueira Ciampaglia

Pregoeira

ANEXO I

– TERMO DE REFERÊNCIA –

- Memorial Descritivo –

I – OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada no ramo de plano ou seguro privado de assistência à saúde para a prestação de serviços de assistência médico hospitalar com obstetrícia, cirúrgica, ambulatorial e laboratorial, através de consultórios médicos, clinicas, hospitais e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia (SADT) próprios, filiados, credenciados ou referenciados, no mínimo, nas localidades indicadas no item XVIII do anexo I deste edital, de acordo com a Lei Federal 9.656 de 03 de junho de 1998, e suas alterações e resoluções do Conselho de Saúde Suplementar para os servidores ativos da Câmara Municipal de Cajamar e seus dependentes diretos, e vereadores, no total estimado de 95 (noventa e cinco) vidas, mediante as condições estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.
1.2. Os serviços médicos e/ou auxiliares serão prestados em qualquer dia da semana e em qualquer horário, sem nenhuma restrição.

1.3. A prestadora dos serviços deverá apresentar, no mínimo, 3(três) tipos de planos, diferenciados, da seguinte forma:

a) Plano Padrão

Este plano consiste no atendimento de todas as disposições contidas neste Termo de Referência, incluindo-se consultas médicas em centros clínicos próprios ou credenciados, bem como, em consultórios sem a necessidade de guia de encaminhamento e sem limite de número de consultas,  acomodações nos hospitais próprios, credenciados ou referenciados em apartamento com banheiro privativo, com direito a acompanhante
b) Plano denominado “A”

Este plano consiste no atendimento de todas as disposições aqui contidas para o Plano Padrão, acrescidas de mais alternativas para atendimento ambulatorial, consultórios, laboratórios e hospitais.
c) Plano denominado “B” 

Este plano consiste no atendimento de todas as disposições aqui contidas para o Plano “A”, acrescidas de mais alternativas para atendimento ambulatorial, consultórios, laboratórios e hospitais. 
d) Outros Planos

Além das especificações mínimas estabelecidas neste edital para os planos: Padrão, “A”, e “B”, cuja apresentação é obrigatória, a prestadora de serviços poderá apresentar outros planos, mais vantajosos, sempre com acomodações em apartamentos individuais com banheiro privativo e, desde que, ofereçam maiores benefícios e serviços mais qualificados que aqueles.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de internação para beneficiários do plano padrão menores de 18 (dezoito) anos e acima de 60 (sessenta) anos (Estatuto do Idoso) será concedida acomodação em apartamento com direito a acompanhante, sendo que, as despesas decorrentes desta situação, correrão por conta da Prestadora de Serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO – As propostas deverão apresentar, para todos os planos, além do preço por taxa média, considerando-se os beneficiários constantes no  item  XVIII (Quadro demonstrativo de quantidade de beneficiários, por faixa etária e sexo), os preços por faixa etária, para os beneficiários agregados que forem incluídos posteriormente nos planos e não constem no referido item XVIII. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A diferença de valores entre o Plano Padrão e o Plano “A”, não poderá exceder a 30 % (trinta por cento)
PARÁGRAFO QUARTO – Não haverá limite de idade para titulares, dependentes e agregados.

1.4. Os titulares terão direito a incluir nos planos apresentados pela prestadora dos serviços, e por eles escolhido, os agregados, por faixa etária, definidos no item 4.1.3., do Item IV deste Memorial Descritivo, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de Cajamar, sendo que a cobrança do valor integral será descontada em Folha de Pagamento.

II – DA UTILIZAÇÃO DOS PLANOS, CONDIÇÕES E CARÊNCIAS
2.1. Em caso de pronto atendimento de urgências e emergências, internação para tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos e obstétricos, o beneficiário do Plano Padrão, será internado em entidade hospitalar ‘própria, filiada, credenciada, ou referenciada em qualquer dia da semana e em qualquer horário, sem nenhuma restrição, em enfermaria, permanecendo no hospital até sua plena recuperação.

2.1.1. Não haverá limite de diárias hospitalares, inclusive em UTI.

2.2. Quando o beneficiário do Plano Padrão estiver em trânsito e, em caso de urgência, não houver serviços credenciados, poderá, o mesmo, utilizar-se de livre escolha, dos serviços existentes no local, em enfermaria, permanecendo no hospital até sua plena recuperação.

2.2.1. Não haverá limite de diárias hospitalares, inclusive em UTI sendo, neste caso reembolsado integralmente da despesa hospitalar, pela Tabela AMB, edição 92 com Coeficiente de Honorários – CH – de R$ 0,50 (cinquenta centavos) que será corrigida em conformidade com o reajuste do contrato.

2.3. Em caso de pronto atendimento de urgências e emergências, internação para tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos e obstétricos, os beneficiários dos planos opcionais, apresentados pela prestadora dos serviços, serão internados em entidades hospitalares próprias, filiadas, credenciadas ou referenciadas, em qualquer dia da semana e em qualquer horário, sem nenhuma restrição, em quarto individual com banheiro privativo, com direito a acompanhante, independente da terminologia usada pela Instituição Hospitalar, permanecendo no hospital até sua plena recuperação.

2.3.1. Não haverá limite de diárias hospitalares, inclusive em UTI.

2.4. Quando o beneficiário dos Planos opcionais estiver em trânsito e, em caso de urgência, não houver serviços credenciados, poderá, o mesmo, utilizar-se de livre escolha, dos serviços existentes no local, em quarto individual com banheiro privativo, com direito a acompanhante, independente da terminologia usada pela Instituição hospitalar, permanecendo no hospital até sua plena recuperação.

2.4.1. Não haverá limite de diárias hospitalares, inclusive em UTI sendo, neste caso, reembolsado integralmente na despesa hospitalar e pela Tabela AMB, edição 92 com Coeficiente de Honorários – CH – de R$ 0,50 (cinquenta centavos) que será corrigida em conformidade com o reajuste do contrato.

2.5. Os reembolsos de despesas médicas, independente do plano a que esteja vinculado o beneficiário, nas condições aqui descritas, ocorrerão em no máximo de 30 (trinta) dias após a entrega da documentação exigida pela contratada.

2.6. De acordo com as regras dos hospitais credenciados ou referenciados os beneficiários poderão utilizar os serviços hospitalares para cirurgias eletivas com médicos particulares sendo que, os honorários médicos, correrão por conta dos beneficiários.

2.7. Havendo disponibilidade de instalações, se o beneficiário desejar internação em acomodação de categoria superior à que estiver cadastrado, e/ou serviços extraordinários não especificadamente cobertos pelos termos deste Termo de Referência, o pagamento da diferença dos respectivos custos será efetuado por ele, diretamente ao hospital, de acordo com as tabelas e normas do mesmo, inclusive diferença de honorários médicos.

2.8. Todos os prontos-socorros credenciados ou referenciados deverão prestar atendimento 24 (vinte e quatro) horas, realizando exames e intervenções necessários para conclusão diagnóstica, evitando-se transferências desnecessárias para outros recursos, até o paciente receber alta médica.

2.9. A prestadora dos serviços deverá respeitar a livre escolha dos beneficiários quanto aos hospitais credenciados ou referenciados nos casos de internação.

2.10 Ficam isentos de quaisquer carências os servidores e vereadores, seus dependentes e agregados que forem incluídos, nos respectivos planos, em até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do Contrato;

2.11. Não haverá carências para os novos servidores,  vereadores seus respectivos dependentes que forem incluídos, nos respectivos planos, em até 30 (trinta) dias a contar da data de suas admissões na Câmara Municipal de Cajamar.

2.12. Não haverá carências para as inclusões de novos dependentes, recém-casados, companheiros(as), recém-nascidos, adotados, desde que forem incluídos, nos respectivos planos, em até 30 (trinta) dias a contar da data do evento (casamento, escritura pública de união estável, nascimento e adoção).

2.13. Para os servidores, dependentes e agregados não incluídos nos prazos acima, poderá haver exigência do cumprimento das seguintes carências: 24 (vinte e quatro) horas para urgências/emergências, 15 (quinze) dias para consultas e exames simples, 180 (cento e oitenta) dias para internações e exames especiais, 300 (trezentos) dias para partos. 

2.14. As alterações de níveis de plano deverão estar isentas de carências, desde que solicitadas no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato.

2.15. A Prestadora dos Serviços poderá, em função de alteração na faixa etária do agregado inscrito, corrigir as suas mensalidades, obedecendo às faixas etárias estipuladas por Lei.

2.16. Os planos apresentados não devem admitir agravo ou cobertura parcial temporária relacionada a doenças ou lesões preexistentes. 
2.17. A prestadora dos serviços proporcionará remoções em ambulâncias (simples ou com UTI, conforme o caso) dos beneficiários, do local onde ocorrer mal súbito, do local do primeiro atendimento para outro local com recursos disponíveis para o atendimento requerido e necessário ou de local onde não tenha recursos.

2.18. No caso de desligamento do servidor ou vereador da Câmara Municipal de Cajamar,  beneficiário de qualquer um dos planos, este e seus dependentes e/ou agregados terão  assegurado a sua permanência no plano, conforme o § 3º, do art. 30, da Lei nº 9.656, de 30/06/98, nas mesmas condições e cobertura, desde que assuma o pagamento integral, devendo, neste caso, a cobrança ser efetuada diretamente ao titular.

2.19. Em caso de falecimento de beneficiário titular, seus dependentes, inscritos no plano, se assim desejarem, continuarão a utilizar os serviços pelo prazo de vigência contratual, a contar da data do óbito, mediante as condições aqui estabelecidas, inclusive com relação aos preços contratados, sem qualquer ônus para a Câmara, devendo, neste caso, a cobrança ser efetuada diretamente aos dependentes ou ao responsável por eles indicado.

2.20. O servidor licenciado sem remuneração, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 01 de novembro de 2005 – Estatuto dos Servidores Públicos de Cajamar poderá manter o plano de saúde, desde que efetue o pagamento no valor integral, devendo, neste caso, a cobrança ser efetuada diretamente ao titular.

III – RESSARCIMENTO EM CONSULTAS MÉDICAS

3.1. Os usuários residentes em localidades que não disponham de quaisquer recursos indicados nos Itens V e VI deste Memorial Descritivo, ou possua somente uma opção na especialidade, poderão utilizar-se de médico não credenciado para consultas, cabendo à prestadora de serviços, nestes casos, proceder ao ressarcimento das despesas, igual a duas vezes a Tabela AMB, edição 92 com Coeficiente de Honorários – CH – de R$ 0,50 cinquenta centavos), diretamente ao usuário.

3.1.1. Os reembolsos das despesas referidas no item 3.1., independente do plano a que esteja vinculado o beneficiário, ocorrerá em no máximo de 30 (trinta) dias após a entrega da documentação exigida pela contratada.

IV – BENEFICIÁRIOS

4.1. Serão considerados beneficiários dos planos os seguintes:

4.1.1. Titulares:

a) Servidores efetivos ativos e vereadores

4.1.2. Dependentes

a) Cônjuge

b) Companheira (o), mediante comprovação por meio de escritura pública de declaração, com firma reconhecida em cartório, ou que tenham filhos em comum;

c) Filho(a) ou enteado(a) solteiro.

d) O irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido, desde que comprovada a dependência pela legislação do imposto de renda ou pelo instituto previdenciário;

4.1.3. Agregados

a) os pais, dependentes economicamente, desde que comprovada a dependência pela legislação do imposto de renda ou pelo instituto previdenciário.
V – SERVIÇOS ESPECIALIZADOS (especialidades médicas)

5.1. Os serviços de Assistência Médica Ambulatorial Hospitalar com Obstetrícia, Exames Complementares e Serviços Auxiliares, serão prestados sem quaisquer despesas para os beneficiários (taxa de sala de cirurgia, materiais utilizados, remoção do paciente, quando necessária, para outro estabelecimento hospitalar medicamentos, anestésicos, oxigênio, serviços gerais de enfermagem e de instrumentação, além de exames complementares, etc., indispensáveis para o controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica) e deverão estar inclusos, além das especialidades previstas nas resoluções normativas da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS:

Alergologia e Imunologia

Anestesiologia

Angiologia

Cardiologia

Cardiologia Pediátrica

Cirurgia Buco-Maxilo-Facial

Cirurgia Cardiovascular

Cirurgia de Cabeça e Pescoço

Cirurgia de Mão

Cirurgia Geral

Cirurgia Pediátrica

Cirurgia Plástica Restauradora

Cirurgia Torácica

Cirurgia Vascular Periférica

Clínica Médica

Dermatologia

Endocrinologia

Fisiatria

Gastroenterologia

Ginecologia

Hematologia

Homeopatia Ambulatorial

Mastologia Clínica e Cirúrgica

Medicina Intensiva

Medicina Nuclear

Nefrologia

Neurocirurgia

Neurologia Clínica e Cirúrgica

Neurologia Pediátrica

Oftalmologia Clínica e Cirúrgica

Oncologia Clínica e Cirúrgica

Otorrinolaringologia

Pediatria

Pneumologia Clínica e Cirúrgica

Proctologia Clínica e Cirúrgica

Radiologia

Reumatologia

Traumato-ortopedia

Urologia Clínica e Cirúrgica

5.2. Outras especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, desde que os procedimentos relativos às especialidades constem do elenco de Procedimentos do Anexo I, da Resolução Normativa – RN nº 82 da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, e resoluções posteriores.

VI – SERVIÇOS AUXILIARES, LABORATORIAIS E DE DIAGNÓSTICO

6.1. Os serviços Auxiliares, Laboratoriais e de Diagnóstico, serão prestados sem quaisquer despesas para os beneficiários, consistindo de:

Análises Clínicas

Anátomo-Patológico

Angiografia

Audiometria

Colpocitologia

Colposcopia

Ecocardiografia com 
oppler
Eletrocardiografia dinâmica (Holter)

Eletrocardiografia E.C.G

Ecocardiograma bi-dimensional

Eletrodiagnóstico

Eletroencefalografia

Eletromiografia

Eletroneuromiografia

Endoscopia Digestiva e Respiratória

Estudos Hemodinâmicos, inclusive Cineangiocoronariografia

Exames Citológicos e Colposcópico

Exames com Radiosótopos

Exames Radiológicos

Liquorologia

Mamografia

Mapeamento da Tireóide

Medicina Nuclear

Monitoragem fetal

Neuroradiologia

Provas de Função pulmonar

Ressonância Magnética de todos os órgãos

Teste ergométrico

Testes oftalmológicos

Testes otorrinolaringológicos

Tomografia computadorizada de todos os órgãos

Ultra-sonografia de todos os órgãos

6.2. Outros Serviços Auxiliares, Laboratoriais, de Diagnóstico e complementares, reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina, e previstos no elenco do Anexo I, da Resolução Normativa – RN nº 82 da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, e resoluções posteriores.

6.3. Os serviços auxiliares, laboratoriais e de diagnóstico, credenciados e disponibilizados pela prestadora dos serviços em conformidade com o item 6.1., deste Termo de Referencia, serão autorizados pela prestadora dos serviços, mediante solicitação de médico particular, nas entidades laboratoriais credenciadas ou referenciadas.

VII- SERVIÇOS AUXILIARES DE TERAPIA

7.1. A prestadora de serviços deverá disponibilizar os seguintes serviços auxiliares de terapia:

Fisioterapias

Hemodiálise

Hemodinâmica

Hemoterapia

Litotripsia

Quimioterapia

Radiologia Vascular

Radioterapia

Transfusão de Sangue

Urolitotripsia

7.2. Deverá disponibilizar, ainda, outros serviços auxiliares incluídos no elenco de Procedimentos do Anexo I, da Resolução Normativa – RN nº 82 da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, e resoluções posteriores.

VIII – CONSULTAS MÉDICAS AMBULATORIAIS:

8.1. A marcação de consultas e exames em consultórios médicos, clínicas, próprios, filiados, credenciados ou referenciados, deverá ocorrer nos prazos previstos no artigo 3º, da Resolução Normativa 259, de 17 de junho de 2011, da ANS, salvo nas hipóteses devidamente justificáveis pela prestadora de serviços.

IX – ATENDIMENTO EM PSIQUIATRIA E USO ABUSIVO DE DROGAS:

9.1. Os planos devem prever tratamentos de Transtornos Psiquiátricos e Dependência Química, de acordo com as disposições da Lei nº 9.656/98, consistindo em:

9.1.1. Tratamento de dependência química e todos os transtornos psiquiátricos codificados no CID-10, em clínica especializada que atue no tratamento global do indivíduo (físico, psíquico, mental, social e espiritual) e que contemple:

a) Consultas (psiquiatria e dependência química).

b) Grupos de apoio (psiquiatria e dependência química, com o doente e familiares).

c) Serviços ambulatoriais em dependência química e psiquiatria (inclusive hospital-dia).

d) Internação em psiquiatria e dependência química de até 90 (noventa) dias anuais (ano contratual).

e) Atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de transtornos psiquiátricos, incluídos os procedimentos médicos necessários ao atendimento das lesões auto infringidas.

f) A contratada deverá manter durante a vigência contratual o credenciamento de no mínimo 1 (uma) Entidade especializada para os tratamentos acima citados, com localização de até 100 Km do Município contratante.
X- MEDICAMENTOS:

10.1 São de responsabilidade da prestadora de serviços, os medicamentos aplicados durante a internação e por ocasião dos atendimentos de urgência e em quimioterapia e radioterapia oncológica.

XI – ACIDENTE DE TRABALHO:

11.1 A prestação de assistência médica aos acidentados no trabalho deverá garantir assistência da seguinte forma:

11.1.1. Serviços ambulatoriais, cirúrgicos, inclusive de recomposição estética, hospitalares e farmacêuticos, previstos no art. 29 do Regulamento do Seguro no Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 79.037, de 24 de dezembro de 1976, incluindo as alterações e demais normas que regem a matéria, independente de período de carência.

XII – PLANO DE MEDICINA PREVENTIVA:

12.1. A prestadora de serviços deverá oferecer aos usuários do plano, no mínimo, 20 (vinte) programas de medicina preventiva dentre os relacionados abaixo.

12.1.1. Preparo para o parto, exercícios para gestantes, relaxamento para gestantes, amamentação, cuidados com o bebê, planejamento familiar, exercícios pós-parto, automassagem para gestantes, desenvolvimento da criança, noções básicas de nutrição, sexualidade infantil, orientação para pais de jovens, sexualidade, menopausa/climatério, prevenção do câncer, problemas de coluna, exercícios posturais, relaxamento, “stress”, AIDS, cólera, exercícios para asmáticos, hipertensão, alergia, puericultura, acidentes do lar, detecção precoce de deficiências visuais, obesidade, prevenção de doenças infecto-contagiosas, primeiro socorros.

XIII – PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DE DOENTES CRÔNICOS:

13.1. A prestadora de serviços deverá oferecer aos usuários do plano, programa de acompanhamento de doentes crônicos, em pelo menos quatro das seguintes patologias:

13.1.1. Diabetes, hipertensão arterial, obesidade, problemas de coluna e depressão. Programas monitorados e acompanhamento em tempo real.

XIV – PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DE DOENTES DE ALTA COMPLEXIDADE:

14.1. A prestadora dos serviços deverá dispor de programa de acompanhamento de doentes de alta complexidade, tais como, os que tem tido internações múltiplas, os com diagnósticos difíceis e múltiplos, os com patologias crônicas com descompensações freqüentes, prematuridade, gravidez de alto risco, problemas respiratórios crônicos, câncer, cardíacos, dor crônica, AIDS e múltiplos traumas. A operadora deverá descrever a estrutura existente, as características do programa e indicação da equipe técnica e administrativa responsável pelo programa.

OBS: A licitante deverá comprovar que opera os programas citados acima no mínimo há doze meses. A comprovação deverá ser feita através de declarações fornecidas por empresas ou órgão públicos clientes.

XV – OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA DOS SERVIÇOS

15.1. A prestadora dos serviços se obriga a cumprir, integralmente todas as Medidas Provisórias, Resoluções e Regulamentações da Lei Federal n. 9.656/98, durante toda vigência contratual.

15.2. A prestadora dos serviços se obriga a credenciar, de acordo com suas normas, padrões e condições constantes deste Termo de Referencia, hospitais, maternidades, prontos-socorros, unidades de atendimento de urgência e laboratórios de análises clínicas, no mínimo, nas localidades indicadas no item XVIII deste anexo, para atendimento aos beneficiários dos planos.

15.3. No caso de descredenciamento por iniciativa da prestadora dos serviços, a Câmara Municipal de Cajamar deverá ser notificada com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo que para os casos de gestação e patologias complexas, deverá ser garantida, pela prestadora de serviços, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.

15.4. A prestadora dos serviços deverá manter a contratante informada das alterações supervenientes no rol da rede credenciada ou referenciada e atualizar, sempre que se fizer necessário, a relação dos credenciados e seus respectivos dados cadastrais, devendo a mesma ter capacidade técnico operacional disponibilizada para a execução dos serviços durante todo o período de contratação.
15.5. Fica a prestadora dos serviços obrigada a manter, junto à contratante, manual atualizado dos serviços credenciados ou referenciados por meio de livretos e da Internet.

15.6. A prestadora dos serviços deverá possuir:

15.6.1. Central de atendimento 24 horas para informações sobre os serviços contratados, da rede credenciada ou referenciada, para marcação de consultas e exames.

15.6.2. Serviço de atendimento à contratante para dar completa assistência e orientação desde a implantação e durante toda vigência contratual, assim como diretamente aos beneficiários, para a perfeita utilização dos serviços contratados.

15.6.3. Serviço informatizado para administração da contratante no caso de alteração, inclusão, atualização e manutenção de dados cadastrais dos beneficiários.

15.7.  A prestadora de serviços deverá disponibilizar a rede credenciada ou referenciada através de livreto e Internet, tendo o primeiro a periodicidade anual e o segundo a constância em seu acesso. Os livretos deverão ser fornecidos aos beneficiários titulares e agregados’.

XVI – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DOS PREÇOS.

16.1. Os preços deverão ser apresentados por preço individual por taxa média e por faixa etária, com todos os custos e despesas diretas e indiretas, necessárias para a execução do serviço, referentes aos Planos descritos no item I, subitem 1.3., letras “a”,”b”, e “c” e “d”, se for o caso.

16.2. Os preços referidos, ofertados para os planos descritos nas letras “b” e c”, do subitem 1.3., não serão considerados no julgamento da melhor oferta, assim como, se for o caso, outros tipos de planos ofertados, em conformidade com a letra “d”, por serem opcionais, de livre escolha dos usuários que, no caso de adesão, a diferença entre o valor do Plano Padrão, previsto na letra “a”, e o escolhido pelo servidor, será descontada em Folha de Pagamento ou pagos integralmente, conforme o caso. 
16.3. Embora os planos opcionais não sejam considerados para efeito de julgamento da melhor oferta, é obrigatória a apresentação dos planos descritos nas letras “b” e “c”  do subitem 1.3., do Item I, deste Termo de Referencia, sendo que o valor do plano “A” , tanto por faixa média como por faixa etária não poderá ser superior a 30% (trinta por cento) do valor do plano “padrão”.

16.4 Os preços apresentados deverão estar em consonância com os termos deste Termo de Referência.

16.5. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 15 (quinze) dias, após a apresentação pela prestadora dos serviços, da respectiva nota fiscal/fatura, que será emitida no último dia útil de cada mês, correspondente aos serviços executados.

16.6. Os valores contratados serão reajustados, anualmente,  em caso de prorrogação contratual, pelo FIPE-SAUDE , ou outro índice oficial que venha a ser instituído como indexador para os serviços prestados.

16.7. Também deverão ser apresentados pelos interessados:

a) Indicação do tempo de implantação dos serviços que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias úteis e, será contada a partir da data de apresentação do cadastro, via on line, pelo Departamento Pessoal.

b) Relação da documentação que será exigida dos usuários para o reembolso de que trata o subitem 2.2  e 2.4, do Item II, deste Termo de Referência.

XVII – A PRESTADORA DE SERVIÇOS DEVERÁ OBEDECER A QUANTIDADE MÍNIMA DE HOSPITAIS PRÓPRIOS, CREDENCIADOS OU REFERENCIADOS, NOS LOCAIS E QUANTITATIVOS, PARA TODOS OS PLANOS OFERTADOS, CONFORME ABAIXO,:

	CIDADE
	NÚMERO DE HOSPITAIS

	Jundiaí 
	1(UM)

	Franco da Rocha
	1 (UM)

	Louveira
	1 (UM)

	Vinhedo
	1 (UM)

	São Paulo
	10 (DEZ)

	Baixada Santista
	3 (TRES)


17.1. Deverá disponibilizar, ainda, uma Unidade Assistencial, com atendimento 24 horas ininterruptos, no Município de Cajamar.
XVIII – QUADRO DEMONSTRATIVO DOS BENEFICIÁRIOS POR FAIXA ETÁRIA E SEXO 

	FAIXA ETÁRIA
	NÚMERO DE USUÁRIOS

	0 A 18 anos
	24 (12 masc. e 12 fem.)

	19 a 23 anos
	05 (4 masc. e 1 fem.)

	24 a 28 anos
	04 (2 masc. e 2 fem.) 

	29 a 33 anos
	05 (2 masc. e 3 fem.)

	34 a 38 anos
	05 (2 masc. e 3 fem.)

	39 a 43 anos
	09 (4 masc. e 5 fem.)

	44 a 48 anos
	05 (3 masc. e 2 fem.)

	49 a 53 anos
	13 (6 masc. e 7 fem.)

	54 a 58 anos
	17 ( 8 masc. e 9 fem.)

	59 anos ou mais 
	08 (4 masc. e 4 fem.) 

	TOTAL
	95 


ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS À CAMARA MUNICIPAL DE CAJAMAR ESTADO DE SÃO PAULO.

REF.: PREGÃO N.º 02 / 2012 – PL N.º 04/2012.

Sr. Pregoeiro,

Pela Presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10520/2002, a empresa....................................(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a licitação supramencionada, cujo objeto é......................... .

______________________, ______ de ________________ de 2012.

___________________________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa

Nome e R.G.

Obs.: Esta declaração, feita em papel timbrado da empresa e devidamente datada, carimbada e assinada deverá ser entregue ao Pregoeiro, após o credenciamento dos interessados.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

À CAMARA MUNICIPAL DE CAJAMAR, ESTADO DE SÃO PAULO.

REF.: PREGÃO N.º 02 / 2012 – PL N.º 04/2012.

Eu ____________________________________ (nome completo), representante legal da empresa__________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão em referência realizado pela Câmara Municipal de Cajamar, declaro sob as penas da lei, que, nos termos do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8666 de 21.06.93, a _______________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

______________________, ______ de ________________ de 2012.

___________________________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante da Empresa

Nome e R.G.

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DAS VEDAÇÕES ESTABELECIDAS NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃOFEDERAL. O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, EM IMPRESSO PRÓPRIO, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE DATADA,CARIMBADA E ASSINADA. ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER SUBSTITUÍDA PELA CERTIDÃO NEGATIVA DE INFRAÇÕES TRABALHISTAS À LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, EM NOME DO LICITANTE, DATADA DE NO MÁXIMO 06 (SEIS) MESES ANTERIORES À DATA DE APRESENTAÇÃO.

ANEXO IV

– PROPOSTA COMERCIAL –

Nome da Empresa:

Endereço eletrônico:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Estado: 

CEP:

CNPJ Nº: 

Inscrição Estadual:

Fone: Fax:

Pregão nº: 02/2.012 Proc. Licitatório nº 04/2.011.

Data/Abertura: ____/____/2012 - Horário: ____h____min

Apresentamos nossa proposta de preços, em 1 (uma) via, para prestação de serviços técnico profissionais  de assistência médico-hospitalar (PLANO DE SAÚDE) para os servidores e vereadores da Câmara Municipal de Cajamar e seus respectivos dependentes, conforme especificações constantes do Termo de Referencia -ANEXO I do Edital - que integra a presente proposta, da seguinte forma:

1) Para o Plano Padrão:

a) Número Estimado de Usuários = 95 (entre servidores, vereadores, dependentes e agregados)

b) Preço individual do Plano Padrão, por faixa média = R$ ______________ (____________________________).

c) Valor Mensal Estimado (95 beneficiários x Preço individual, por faixa média) = R$ _________    (____________________________).

d) Vigência do Contrato = 12 (doze) meses

e) Preço Total da Proposta ( “c” x “d” ) = R$ ______________ (____________________).

	FAIXA ETÁRIA
	VALOR EM R$

	0 A 18 anos
	

	19 a 23 anos
	

	24 a 28 anos
	

	29 a 33 anos
	

	34 a 38 anos
	

	39 a 43 anos
	

	44 a 48 anos
	

	49 a 53 anos
	

	54 a 58 anos
	

	59 anos ou mais 
	

	TOTAL
	


f) Preço individual do Plano  “Padrão”,  por faixa etária 
2) Para o Plano “A” :

a) Preço individual do Plano “A”, por faixa média  = R$ ________ (___________________________).

b) Preço individual do Plano “A”,  por faixa etária 
	FAIXA ETÁRIA
	VALOR EM R$

	0 A 18 anos
	

	19 a 23 anos
	

	24 a 28 anos
	

	29 a 33 anos
	

	34 a 38 anos
	

	39 a 43 anos
	

	44 a 48 anos
	

	49 a 53 anos
	

	54 a 58 anos
	

	59 anos ou mais 
	

	TOTAL
	


3) Para o Plano “B” : 

a) Preço individual do Plano “B”, por faixa média = R$ _______ (  _____________). 

f) Preço individual do Plano “B”,  por faixa etária 
	FAIXA ETÁRIA
	VALOR EM R$

	0 A 18 anos
	

	19 a 23 anos
	

	24 a 28 anos
	

	29 a 33 anos
	

	34 a 38 anos
	

	39 a 43 anos
	

	44 a 48 anos
	

	49 a 53 anos
	

	54 a 58 anos
	

	59 anos ou mais 
	

	TOTAL
	


4) Declaramos que nos preços apresentados estão incluídos:

a) taxa de administração, emolumentos, quaisquer despesas operacionais e outros encargos;

b) todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, bem como demais encargos, se exigidos na forma da lei, tais como: horas extras e adicionais noturnos de profissionais, auxílio-alimentação, transporte, inclusive sob a forma de auxílio-transporte, transporte local etc.;

c) despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza;

d) quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos produtos, necessários à perfeita satisfação do objeto desta licitação, até o Recebimento Definitivo, de acordo com o estabelecido no Termo de Referencia (Anexo I) do Edital.

5) Declaramos conhecer integralmente os termos do presente edital e seus respectivos Anexos, aos quais nos sujeitamos;

6) O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da abertura desta proposta;

Local, _____ de ________________de 2012.

________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Observação: Esta Proposta (Anexo IV) deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e colocada no Envelope PROPOSTA.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

À CAMARA MUNICIPAL DE CAJAMAR,  ESTADO DE SÃO PAULO.

REF.: PREGÃO N.º 02/2012 – PL N.º 04/2012

Sr. Pregoeiro,

A Firma/Empresa________________________________________________ , sediada na

rua___________________________ , nº_________ , ___cidade______ estado________ , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) sob o nº_____________ , por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário, etc.), DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

______________________, ______ de ________________ de 2012.

___________________________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa

Nome e R.G.

 (A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, EM IMPRESSO PRÓPRIO, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE DATADA, CARIMBADA E ASSINADA.)

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO Nº........../2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2012

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04/2012

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL N. 3.545, DE 31/01/05, PORTARIA NO 656 DE 14/02/05 E LEI NO 8.078/90 DE 11/09/90 APLICANDO-SE SUBSIDIARIAMENTE, NO QUE COUBER, AS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 23 DE JULHO DE 1993, COM AS ALTERAÇÕES  POSTERIORES, E DEMAIS NORMAS REGULAMENTRES APLICÁVEIS À ESPÉCIE E DE CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL. 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE CAJAMAR

C.N.P.J Nº 51.447.472/0001-28

ENDEREÇO: Av. Prof. Walter Ribas de Andrade, 555 – Centro – Cajamar/SP
Presidente da Câmara: ORIVALDO CARLOS MEIRA

CONTRATADA: ......................................................................................

C.N.P.J. Nº ................................ INSCR. ESTADUAL Nº ......................

ENDEREÇO: ...........................................................................................

REPRESENTANTE LEGAL: ......................................................................

QUALIFICAÇÃO:....................................................................................

R.G. Nº .................................................. C.P.F.. Nº .............................

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1. Contratação com pessoa jurídica para a prestação de serviços técnico-profissionais de assistência médico-hospitalar com obstetrícia, cirúrgica, ambulatorial e laboratorial, através de consultórios médicos, clinicas, hospitais e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia (SADT) próprios, filiados ou credenciados, de acordo com a Lei nº 9.656/98 e suas alterações e resoluções do Conselho de Saúde Suplementar. Serão disponibilizados: a) um PLANO PADRÃO, aqui denominado “PADRÃO” e, no mínimo outros dois planos (doravante denominados “A”, e “B”), em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I, do Edital, que integra este Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO CONTRATO

2.1. A contratante pagará a contratada a importância unitária de:

a) Plano Padrão R$ ________ (___________);

b) Plano “A” individual R$ ________ (___________);

c) Plano “B” individual R$ ________ (___________);

e) Outros Planos R$ ________ (___________);

2.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, pelos preços individuais, constantes da sua proposta comercial que fica fazendo parte integrante deste contrato, nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.

2.3. O valor global estimado, com base no número de Adesões (conforme relação de cadastro) do presente contrato é de R$ _______ (_______________).

2.4. A presente despesa onerará a  dotação 3.3.90.39, ficha 10, reserva n. 21
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS BENEFICIÁRIOS

3.1. São considerados beneficiários dos planos aqueles constantes no ítem IV, do Termo de Referencia (ANEXO I), do Edital.

3.2. O número inicial de beneficiários para o Plano denominado Padrão poderá a qualquer tempo, sofrer alterações com inclusões ou exclusões de titulares e dependentes, assim como para os demais Planos opcionais, conforme a necessidade de adequação da relação de cadastro.

3.3. No caso de inclusões ou exclusões de usuários, o preço unitário dos Planos não serão afetados, nos termos do art. 65, I, “a” da Lei Federal no 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação.

4.2. Além da execução do objeto deste contrato e das exigências estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e no Memorial Descritivo, Termo de Referencia – Anexo I, a CONTRATADA obriga-se:

4.2.1. A cumprir, integralmente todas as Medidas Provisórias, resoluções e regulamentações da Lei Federal nº 9.656/98 e da Agencia Nacional de Saúde Suplementar, durante toda vigência contratual.

4.2.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pela remuneração, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais aplicáveis ao grupo das empresas à qual a CONTRATADA pertencer. A CONTRATADA responderá integralmente pela remuneração da mão-de-obra utilizada nos serviços ora contratados, incluindo os encargos, contribuições e tributos trabalhistas, sociais, previdenciários e securitários, bem como a proteção contra acidente relativamente ao seu pessoal e terceiros e independentemente de transferência destes riscos a Institutos Seguradores.

4.2.3. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para a execução dos serviços;

4.2.4. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

4.2.5. Credenciar, de acordo com as normas, padrões e condições constantes do Termo de Referencia – anexo I, hospitais, maternidades, prontos-socorros, unidades de atendimento de urgência e laboratórios de análises clínicas, em localidades que a contratante julgar necessário, para atendimento aos beneficiários dos planos.

4.2.6. Notificar a CONTRATANTE, no caso de descredenciamento por iniciativa da CONTRATADA com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo que para os casos de gestação e patologias complexas, deverá ser garantida, pela prestadora de serviços, a continuidade de tratamento com o mesmo profissional e hospital.

4.2.6.1. Poderá haver desvinculação dos profissionais e dos locais (consultórios clínicas, laboratórios, pronto socorros e hospitais) relacionados pela CONTRATADA, somente mediante justificativa prévia à CONTRATANTE, com prazo mínimo de 30 dias, que levará em conta os motivos apresentados, devendo, porém ser substituídos, quando for o caso, por outros locais equivalentes ou profissionais igualmente especializados, observando o disposto no § 10 do art. 30 da Lei 8.666/93.

4.2.7. Manter a CONTRATANTE informada das alterações supervenientes no rol da rede credenciada e/ou referenciada e atualizar, sempre que se fizer necessário, a relação dos credenciados e/ou referenciados e seus respectivos dados cadastrais, devendo manter a capacidade técnico operacional para a execução dos serviços durante todo o período de contratação, conforme item 4.1 acima.

4.2.8. Manter junto à CONTRATANTE, manual atualizado dos serviços credenciados e/ou referenciados por meio de livretos e da Internet.

4.2.9. Disponibilizar à CONTRATANTE, para que distribua aos titulares, dependentes e agregados, os cartões de identificação, bem como a rede credenciada, através de livreto e Internet, tendo o primeiro à periodicidade anual e o segundo a constância em seu acesso.

4.2.9.1. Nos livretos, bem como nas informações disponibilizadas na Internet, deverão constar as formas que o beneficiário deverá proceder nos casos de reembolso que, no caso de omissão por parte da CONTRATADA, todos os procedimentos necessários para o ressarcimento, correrão por conta da mesma.

4.2.10. Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, o relatório descritivo dos serviços realizados, bem como da relação dos estabelecimentos de atendimento médico e de diagnósticos, com as quantidades mínimas de estabelecimentos credenciados para Hospitais, Maternidades, Pronto Socorros, e Laboratórios de Diagnósticos e Análises Clínicas, referente ao mês anterior a da solicitação.

4.2.11. A CONTRATADA deverá possuir:

4.2.11.1. Central de atendimento 24 horas para informações sobre os serviços contratados, da rede credenciada, para marcação de consultas e exames.

4.2.11..2. Serviço de atendimento à CONTRATANTE para dar completa assistência e orientação desde a implantação e durante toda vigência contratual, assim como diretamente aos beneficiários, para a perfeita utilização dos serviços contratados.

4.2.11.3. Serviço informatizado para administração da contratante no caso de alteração, inclusão, atualização e manutenção de dados cadastrais dos beneficiários.

4.2.12. Sanar os danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento;

4.2.13. Responsabilizar-se, integralmente, em seu próprio nome, em relação a todas as atividades desenvolvidas, perante os órgãos fiscalizadores;

CLÁUSULA QUINTA  - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

5.1.1. Expedir a autorização de serviço mediante o envio, on line, do cadastro dos servidores através do Departamento Pessoal;

5.1.2. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato;

5.1.3. Exercer, fiscalização e acompanhamento dos serviços.

5.1.4. Disponibilizar todas as informações necessárias à execução do objeto deste contrato.

5.1.5. Sugerir a inclusão de serviços cobertos, clínicas, laboratórios, prontos socorros e hospitais para participar do quadro de credenciados da CONTRATADA, devendo a mesma apresentar justificativa em caso do não credenciamento;

5.1.8. Distribuir aos beneficiários os cartões de identificação, bem como a rede credenciada, através de livreto e o endereço na Internet.

5.1.9. Descontar em folha de pagamento a diferença de valor entre o plano padrão e o escolhido pelo funcionário.

CLÁUSULA SEXTA - LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

6.1. Os serviços objeto do presente contrato serão realizados nos Municípios relacionados no Item XVIII do Termo de Referencia – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA CONTRATUAL

7.1. O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, com início dos serviços em até 10 (dez) dias úteis, contados da data de apresentação da relação de cadastro de beneficiários a ser fornecida pelo Departamento Pessoal, via on line, salvo disposição em contrário por parte da Contratante.

7.1.1. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por sucessivos períodos a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

7.1.2. A prorrogação do prazo de vigência será formalizada mediante celebração do respectivo termo de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.

7.2 A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará a contratada, direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA OITAVA - FATURAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. - Os pagamentos serão efetuados mensalmente em conformidade com as Notas Fiscais/Fatura correspondentes a prestação de serviços, devidamente atestadas pelo Departamento Pessoal da Diretoria Administrativa da Contratante.

8.1.1. No primeiro dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços a empresa Contratada entregará na Tesouraria da CONTRATANTE, a respectiva Nota Fiscal/Fatura para que, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento, encaminhe ao setor de Contabilidade.

8.1.2. A não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará na prorrogação do prazo de pagamento.

 8.2. Os pagamentos serão realizados todo dia 15 (quinze) de cada mês, posterior ao vencido, na Tesouraria da Câmara Municipal de Cajamar, na Av. Prof. Walter Ribas de Andrade, ou mediante crédito em conta corrente bancária em nome da CONTRATADA no Banco ........., conta nº................ Agência nº ..........

CLÁUSULA NONA - REAJUSTES DE PREÇOS

9.1. O reajuste dos preços contratados, após decorridos 12 (doze) meses da sua execução, será calculado utilizando-se o índice FIPE - SAÚDE, tomando-se por base o mês da proposta.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

10.1. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários, referentes ao pessoal destacado para a execução de quaisquer operações relacionadas ao cumprimento do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO

11.1. A CONTRATANTE terá livre acesso aos locais dos serviços;

11.2. A fiscalização da CONTRATANTE não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais;

11.3. A CONTRATANTE não permitirá execução de tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no Termo de Referencia salvo as efetuadas através de termos aditivos e, desde que, pertinentes ao objeto contratado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES

12.1. Ressalvados os casos de força maior, definidos em Lei, devidamente comprovados e a juízo da CONTRATANTE, A CONTRATADA incorrerá em sanções e multas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal.

12.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de 05 anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

12.1.2. A multa prevista na alínea “b” do item 12.1.1. será aplicada da seguinte forma:

a) de 0,03% (três centésimos por cento) diária em face do descumprimento dos prazos previstos para execução dos serviços, sobre o valor total do contrato.

b) de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, no caso de descumprimento total ou parcial da obrigação, além do disposto na alínea “c”, do item 12.1.1.

12.2. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais as alterações nas especificações do objeto, feitas unilateralmente pela Administração, para melhor adequação dos serviços aos seus objetivos, nos termos do art. 65 e incisos c/c o art. 58 inc. I ambos da Lei 8.666/93.

13.1.1. Em caso de alteração contratual será garantido a CONTRATADA o direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato.

13.2. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, a que o presente se aderirá, passando a fazer parte dele.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. Poderá haver rescisão do presente Contrato nos casos e modos enumerados na Lei 8.666/93 (arts. 58, II, 77, 78 e 79), notadamente:

14.1.1. Quando a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula do presente contrato, seus anexos, e/ou especificações;

14.1.2. Se a CONTRATADA declarar recuperação judicial, falência ou insolvência;

14.1.3. Quando a CONTRATADA paralisar a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. A CONTRATADA fica proibida de subcontratar os serviços objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO

16.1. O presente contrato está vinculado à proposta da CONTRATADA, bem como ao Edital e Anexos do Pregão nº 02/2012, Processo lIcitatório nº 04/2012, homologada por despacho publicado no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

17.1. Fica desde já eleito, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, o Foro Distrital de Cajamar, Comarca de Jundiaí, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Câmara Municipal  de Cajamar, ___ de ________ de 2.012.

ORIVALDO CARLOS MEIRA

_______________________________

Contratante
_______________________________

 Contratada

TESTEMUNHAS:       
 01._______________________ 02. ___________________________
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